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Festa cancelada
em sete capitais

D
iante do “risco muito eleva-
do” que a nova variante do 
novo coronavírus ômicron 
representa para o mundo, 

segundo análise da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), diversas 
prefeituras indicaram que vão sus-
pender as flexibilizações de medi-
das contra a covid-19 previstas pa-
ra o final de ano. 

Ao menos sete capitais can-
celaram a festa de réveillon: Be-
lo Horizonte, Salvador, Florianó-
polis, Fortaleza, São Luís, João 
Pessoa e Palmas. Em São Paulo, 
a flexibilização do uso de másca-
ras, prevista para 11 de dezembro, 
também está sob avaliação. 

Enquanto prefeitos se preocu-
pam com um novo possível avan-
ço da covid, o ministro da Saúde, 
Marcelo Queiroga, procurou passar 
tranquilidade. Ele disse que a ômi-
cron não é uma variante de “de-
sespero” e indicou que vê o Brasil 
mais preparado para uma “even-
tual” nova onda.

“Há três dias, foi anunciada uma 
nova variante, a variante ômicron. 
Eu falei, é uma variante de preocu-
pação, mas não é uma variante de 
desespero. Não é uma variante de 
desespero, porque nós temos auto-
ridades sanitárias comprometidas 
com a assistência de qualidade a 
nossa população”, disse Queiroga, 
durante solenidade para compra 
de 100 milhões de doses da Pfizer 
para 2022, em Salvador. Queiroga 
ainda destacou o preparo do siste-
ma de saúde em relação à doença. 
“Nós reforçamos a capacidade dos 
nossos hospitais. 

O governo Bolsonaro pratica-
mente duplicou o número de lei-
tos de UTI. [...] Hoje, se houver uma 
eventual terceira onda, teremos 
uma condição muito melhor de 
assistir a nossa população”, com-
pletou. O ministro comentou que 
chegou a conversar com Tedros 
Adhanom, diretor-geral da Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS), 
sobre os riscos da ômicron e que 
não vê chances de “retrocessos” ou 
piora em relação às primeiras on-
das da doença no país.

O prefeito de Salvador, Bruno 
Reis (DEM), pensa diferente. Ele 
anunciou, ontem, o cancelamento 
da festa de réveillon na capital baia-
na. Em relação ao carnaval, o pre-
feito disse que ainda não há decisão 
tomada, e que será divulgada jun-
to com o governo estadual. Mesmo 

com o avanço da vacinação, o ce-
nário de incertezas provocado nes-
te momento pela covid-19 levou à 
conclusão de que não há como rea-
lizar o Festival da Virada este ano, um 
evento para mais de 250 mil pessoas 
por dia, com segurança sanitária aos 
cidadãos, segundo o prefeito.

“Sempre disse que íamos ava-
liar o que está acontecen-
do no Brasil e no mun-
do, como a pandemia es-
tá se comportando em lu-
gares com índices diferen-
tes de vacinação. No en-
tanto, chegamos ao limi-
te da decisão para o ré-
veillon e nós acreditamos 
que, diante de tudo o que 
estamos vendo, não é o 
momento de colocar em risco tudo 
o que construímos até aqui, sempre 
colocando a vida das pessoas em 
primeiro lugar”, afirmou Bruno Reis. 

Com a possibilidade da chega-
da no Brasil da ômicron, a prefei-
tura de São Paulo pensa em adiar 
a liberação do uso de máscaras em 
ambientes externos. Segundo o se-
cretário municipal da Saúde, Edson 

Aparecido, agora, é arriscado man-
ter a previsão de liberação para as 
próximas semanas.

A gestão municipal ainda aguar-
da resultados de um estudo próprio 
para decidir se continuará seguin-
do o cronograma estabelecido pe-
lo governo de João Doria (PSDB). 
A secretaria estadual de saúde de-

ve divulgar um novo pa-
recer sobre o assunto em 
6 de dezembro.  

O médico infectolo-
gista Julival Ribeiro aler-
ta que o Brasil precisa 
monitorar intensamente 
a entrada da cepa no país, 
pois compreender o nível 
de gravidade da ômicron 
levará “desde dias a várias 

semanas”. Ele não vê segurança na 
realização de festas e comemora-
ções, como o réveillon. “Devemos 
nos manter calmos, além de conti-
nuar vacinando e adotando as me-
didas preventivas. Desaconselho 
aglomerações e festas”, finalizou.
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Marcado para começar ama-
nhã, em Porto Alegre, o julga-
mento do caso Kiss será uma ma-
ratona para todos os envolvidos. 
A estimativa é de que o júri te-
nha duração de duas semanas no 
Foro Central I, também chama-
do de Foro Criminal, na capital 
gaúcha. Mais de 30 pessoas se-
rão ouvidas, entre sobreviventes 
e testemunhas. Após os depoi-
mentos, promotores e  advoga-
dos de defesa debaterão por no-
ve horas, alternando-se em répli-
ca e tréplica. Ao final, após rece-
ber a decisão dos jurados, o juiz 
proclama a sentença dos quatro 
réus do caso.    

Cercado de expectativa, o jul-
gamento da tragédia que abalou 
o país é aguardado há oito anos 
por centenas de famílias de San-
ta Maria. O incêndio ocorrido 
em 27 de janeiro de 2013 matou 
242 pessoas e deixou 636 feridas. 
Os quatro réus do caso respon-
dem por homicídio simples (242 
vezes consumado, pelo núme-
ro de mortos; e 636 vezes tenta-
do, de acordo com o número de 
feridos). 

Os acusados são os sócios da 
Kiss, Elissandro Callegaro Spohr 
e Mauro Londero Hoffmann; o 
vocalista da Banda Gurizada Fan-
dangueira, Marcelo de Jesus dos 
Santos; e o produtor musical Lu-
ciano Bonilha Leão.

O Tribunal do Júri será presi-
dido pelo juiz Orlando Faccini 
Neto, titular do 2º Juizado da 1ª 
Vara do Júri da Comarca de Por-
to Alegre. Sete jurados farão parte 
do Conselho de Sentença.

O julgamento em Porto Ale-
gre é o ápice de uma batalha ju-
dicial que iniciou logo após a tra-
gédia. Em 28 de janeiro, os sócios 
da boate e dois músicos tiveram 
a prisão temporária decretada. 
Em seguida, a prisão dos acusa-
dos passou a ser preventiva. 

Quatro meses depois, em 29 
de maio de 2013, a 1ª Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul decidiu que 
os réus poderiam responder ao 
processo em liberdade, situação 
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Julgamento pode durar 14 dias

Mais um órgão federal da 
área da educação sofre deban-
dada de colaboradores. Entre 
a última sexta-feira e ontem, 
52 pesquisadores da Coorde-
nação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Ensino Supe-
rior (Capes), órgão encarre-
gado de avaliar cursos de pós-
graduação no país, pediram 
demissão. Seis coordenado-
res, entre titulares e adjuntos, 
das áreas de Matemática, Pro-
babilidade e Estatística (Ma-
pe) e de Física entregaram os 
cargos. Com eles, foi boa par-
te dos membros das respecti-
vas comissões, o que resultou, 
praticamente, na extinção de 
grupos de avaliação. 

Pesquisadores se queixam 
de falta de diálogo com a di-
retoria do órgão e manifes-
tam insatisfação com a “fal-
ta de empenho” da entida-
de para contestar decisão do 
Ministério Público Federal 
que suspendeu o processo 
de avaliação quadrienal da 
pós-graduação.

“Não bastasse a redução 
de recursos de toda ordem, 
notadamente o fomento à 
pesquisa científica, chega-
se, em tempos recentes, ao 
desmonte do conjunto de po-
líticas, instâncias e agências 
que mobilizam e executam a 
própria política pública na-
cional. Neste ano de 2021, em 
que a Capes realiza essa ava-
liação, questões externas e 
resultantes de contextos po-
líticos e históricos anteriores 
acabaram por subsidiar ações 
do MPF e da Justiça Federal 
que vieram a judicializar a 
avaliação, sem antes ouvir as 
partes mais sensíveis do pro-
cesso”, afirma carta assinada 
por parlamentares ligados à 
educação, e entidades aca-
dêmicas, como a Sociedade 
Brasileira para o Progresso da 
Ciência (SBPC).

Assim como ocorreu no 
Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Aní-
sio Teixeira (Inep) — que per-
deu 37 servidores estratégi-
cos poucas semanas antes do 
Enem —, os discursos entre a 
cúpula do órgão e os funcio-
nários não se alinham. 

Em nota, a Capes defen-
deu a união da comunidade 
científica e informou que a 
renúncia foi de apenas dois 
dos 49 coordenadores de 
áreas de avaliação, que tra-
balham com mais de 4,5 mil 
consultores. “Reaver a con-
tribuição dos dois coorde-
nadores é muito importan-
te para o sistema, especial-
mente em momento em que 
a avaliação está em questio-
namento judicial”, diz a nota.

Outro ponto de conflito são 
as propostas de abertura de 
cursos novos. Para os profes-
sores e cientistas, novos cur-
sos só poderiam ser criados 
após o término da avaliação 
quadrienal. 

“O problema de fundo é 
que a principal função da Ca-
pes é fazer uma avaliação qua-
drienal dos cursos de forma-
ção. São quase quatro anos 
para estruturar p processo de 
avaliação, que foi suspenso 
pelo MP. Foi algo externo, 
que gerou um caos, porque 
são mais de 5 mil progra-
mas de graduação e havia 
mais de 5 mil pessoas mobi-
lizadas. Como vamos avaliar 
novos cursos se os critérios 
de avaliação estão suspen-
sos?”, questionou Luís Fer-
nandes, professor da Pontifí-
cia Universidade Católica do 
Rio (PUC-Rio), da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) e coordenador da área 
de Ciência Política e Relações 
Internacionais da Capes.  
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Após o Inep, 
debandada 
atinge a 
Capes 
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que permanece desde então.
A abertura do julgamento se-

rá às 9h. O juiz realizará o sorteio 
dos jurados e deliberará questões 
pendentes. A partir das 13h, têm 
início os depoimentos. 

Ouvidos os sobreviventes e as 
testemunhas, passa-se ao inter-
rogatório dos quatro réus. Por 

fim, ocorre o debate entre a acu-
sação e a defesa. 

O Ministério Público e seus 
assistentes terão 2h30 para as 
primeiras considerações da 
acusação. Em seguida, com este 
mesmo tempo, as quatro defesas 
se manifestam, totalizando cer-
ca de 37 minutos para cada. Na 

sequência, a acusação terá mais 
duas horas para réplica. Já as de-
fesas terão 2h para tréplica, tota-
lizando 30 minutos para cada de-
fesa de réu. 

Após os debates, os jurados 
se reúnem em uma sala privada. 
Eles responderão ao questioná-
rio elaborado pelo magistrado 

para fornecer subsídios à senten-
ça. Os jurados decidirão indivi-
dualmente — o voto é secreto — 
com depósito da cédula em uma 
urna. Prevalece o entendimento 
da maioria.

De volta ao plenário, o juiz 
anuncia o resultado e profere a 
sentença.

Chegamos ao limite da 
decisão para o réveillon 
e acreditamos que 
não é o momento de 
colocar em risco tudo 
o que construímos até 
aqui, sempre colocando 
a vida das pessoas em 
primeiro lugar”

Bruno Reis (DEM), 

prefeito de Salvador

Prefeituras de Salvador, Florianópolis, Belo Horizonte e outras suspendem réveillon em 
razão de nova cepa. Queiroga vê o país mais preparado para enfrentar a ômicron 


